	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 114/2014 de 3 de Julho de 2014


Considerando que a PA - Portos dos Açores, SGPS, S.A., criada pelo Decreto Legislativo Regional 24/2011/A, de 22 de agosto, tem por objeto a administração dos portos de Ponta Delgada, na ilha de São Miguel, de Vila do Porto, na ilha de Santa Maria, da Praia da Vitória e Pipas, na ilha Terceira, da Praia, na ilha Graciosa, da Horta, na ilha do Faial, de São Roque, da Madalena e das Lajes, na ilha do Pico, de Velas e da Calheta, na ilha de São Jorge, das Lajes e Santa Cruz, na ilha das Flores, e da Casa, na ilha do Corvo, e de outros que lhe venham a ser atribuídos, visando a sua exploração, conservação e desenvolvimento e abrangendo o exercício das competências e prerrogativas de autoridade portuária que lhe estejam ou venham a estar cometidas.

Considerando a existência de um contrato de mútuo que havia sido inicialmente contratado entre Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, S.A. e o DEXIA Sabadell, S.A..

Considerando a necessidade de concretizar uma regularização dos termos do contrato de Mútuo Bancário atualmente em vigor entre a PA - Portos dos Açores, SGPS, S.A.e o DEXIA Sabadell, S.A..

Considerando que a referida necessidade de regularização advém da fusão das Sociedades Administração dos Portos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria, S. A., Administração dos Portos da Terceira e Graciosa, S.A., e Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A., na Portos dos Açores, SGPS, S.A..

Considerando que a operação em apreço não aumenta o endividamento líquido da PA - Portos dos Açores, SGPS, S.A..

Considerando que a concessão do presente aval implica a extinção de outro no mesmo valor, não sendo alterada a responsabilidade da Região com avales.

Assim, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 23/87/A, de 3 de dezembro, o Governo Regional resolve o seguinte:

1- Autorizar a concessão de um aval à PA - Portos dos Açores, SGPS, S.A. nas condições constantes da ficha técnica anexa à presente resolução, da qual faz parte integrante.

2- A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, nas Velas, em 24 de junho de 2014. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
FICHA TÈCNICA
Mutuante: Dexia Sabadell, S.A.;

Mutuária: PA -Portos dos Açores, SGPS, S.A.;

Garante: Região Autónoma dos Açores; 

Montante: €2.750.000,02 (dois milhões setecentos e cinquenta mil euros e dois cêntimos);

Data de vencimento: 01 de agosto de 2019;

Pagamento de Juros: Os juros contar-se-ão diariamente e serão pagos anual e postecipadamente, a 01 de agosto de cada ano;

Reembolso: O empréstimo será reembolsado em prestações de capital com vencimento anuais nas datas de pagamento de juros com os seguintes valores:

01 de agosto de 2014: €458.333,33

01 de agosto de 2015: €458.333,33

01 de agosto de 2016: €458.333,33

01 de agosto de 2017: €458.333,33

01 de agosto de 2018: €458.333,33

01 de agosto de 2019: €458.333,37

Comissão de alteração contratual: €14.000,00, a liquidar pela mutuária na data da assinatura;

Comissão de agência: €35.000,00, a liquidar anualmente pela mutuária nas datas de pagamento de juros;

Custos legais: €32.500,00, acrescidos de IVA, a liquidar pela mutuária na data de assinatura;

Taxa de juro: Euribor 12 meses acrescida de margem;

Margem: -0,25% (menos 0,25%), exceto se a diferença entre o índice Constant Maturity Swap (CMS) 30 anos e o índice CMS 1 ano for inferior a 0,20%. Nesse caso, a margem aplicável será igual a: -0,25% (menos 0,25%) -5*(CMS30 anos -CMS1 ano);

Fixação da Euribor: Euribor para o prazo de 12 meses divulgada às 11 horas da manhã (hora de Bruxelas) pela página EURIBOR01 da Reuters, oito dias úteis TARGET2 antes do final de cada período de contagem de juros (in arrears) sem arredondamentos;

Fixação do CMS: CMS para prazos de 1 e 30 anos divulgados às 11 horas da manhã (coluna EURIBOR FRANCFORT) pela página ISDAFIX2 da Reuters, oito dias úteis TARGET2 antes do final de cada período de contagem de juros (in arrears), sem arredondamentos.
